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MENSAGEM N.150, DE 25 DE JULHO DE 2011.

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

Com amparo no artigo 42, § 1º, da Constituição do Estado, impõe-me o dever
de informar a Vossas Excelências, que vetei parcialmente o Projeto de Lei que
“Cria a Fundação de Amparo ao Desenvolvimento das Ações Científ icas e
Tecnológicas e a Pesquisa do Estado de Rondônia, nos termos do artigo 201 da
Constituição Estadual”, encaminhado a este Executivo com a Mensagem n. 241/
2011, de 7 de julho de 2011.

Senhores Deputados, o veto parcial ao texto abrange o artigo 10 e o Anexo
único do presente Projeto de Lei, a seguir transcritos e justificados e fundamen-
tados:

1  - “Art. 10. A Fundação Rondônia será administrada por uma Diretoria
Executiva, composta por 1 (um) presidente e 4 (quatro) diretores de departa-
mentos, indicados e nomeados pelo Governador do Estado, mediante prévia e
específica aprovação da Assembleia Legislativa.

Parágrafo único. Os demais cargos em comissão constante do anexo único
a esta Lei, serão de livre nomeação e exoneração do Presidente da Fundação
Rondônia.

Pelo que podem Vossas Excelência deslumbrar, a matéria apresentada re-
presenta expressa ingerência em espaço de competência típica do Poder Execu-
tivo, violando de maneira clara e inequívoca o princípio constitucional de separa-
ção dos poderes, norma de estruturação fundamental do Estado, insculpida no
artigo 2º da Constituição Federal vigente, ao inserir a referida emenda com o
texto “mediante prévia e específica aprovação da Assembleia Legislativa”, in
verbis:

“Art. 2.º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o
Legislativo, o Executivo e o Judiciário.”

Ademais, entendeu-se caracterizada a ofensa ao princípio da independência
e harmonia entre os Poderes, já que a norma em questão conferiu ao Poder
Legislativo, prerrogativas exclusivas ao Poder Executivo, vez que, o disposto no
inciso XXIV do artigo 29, da Constituição Estadual, assim estabelece:

“Art. 29. Compete privativamente à Assembléia Legislativa:

........................................................................................................................

XXIV - aprovar, previamente, por maioria de seus membros e por voto secreto,
após argüição, a escolha:

a) dos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado indicados pelo
Governador;

b) dos Administradores dos Municípios criados e não instalados;

c) de titulares de outros cargos que a lei determinar;

d) do Procurador Geral de Justiça e do Defensor Público Geral;”

Como bem podem anuir Vossas Excelências, o disposto no artigo 10 do
Projeto de Lei em comento não admite aprovação prévia dessa Augusta Assembleia
Legislativa, uma vez que não estão enumerados no dispositivo supra menciona-
do.

2 - ANEXO ÚNICO
QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO DA FUNDAÇÃO RONDÔNIA

Quanto ao veto ao Anexo único do Projeto de Lei em tela, a matéria original-
mente encaminhada a essa Casa de Leis tratava em seu artigo 15, que o regime

CARGO QUANT. SÍMBOLO
Presidente 01 CDS-21
Diretor do Departamento Administrativo e Financeiro 01 CDS-18
Diretor do Departamento de Planejamento Estratégico 01 CDS-18
Diretor do Departamento de Apoio à Pesquisa e de Formação em Recursos
Humanos em Ciência e Tecnologia 01 CDS-18
Diretor do Departamento de Inovação e Transferência de Tecnologia

01 CDS-18
Procurador-Chefe 01 CDS-18
Chefe de Gabinete da Presidência 01 CDS-17
Assessor 05 CDS-16
Secretária da Presidência 01 CDS-15
TOTAL 13

jurídico do pessoal da Fundação Rondônia seria o estabelecido na Consolida-
ção das Leis do Trabalho – CLT, e o artigo 16, somente apresentava os
cargos de provimento em comissão, no qual foram fixados os valores das
remunerações e quantidades, cuja contribuição se daria junto ao INSS, os
quais foram alterados nessa Assembleia Legislativa para Cargos de Direção
e Assessoramento Superiores, com as simbologias de CDS’s.

Ressalta-se, ainda, que o aludido Anexo contém vício de iniciativa, pois
fere frontalmente a Constituição Estadual, uma vez que a matéria é da alçada
exclusiva do Chefe do Poder Executivo, conforme prevê a Constituição Fede-
ral, consoante se observa no comando legal do artigo 39:

“Art. 39. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qual-
quer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa, ao Governador do
Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Ministério Público e aos cidadãos, na
forma prevista nesta Constituição.

§ 1° São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:
..................................................................................................................

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração
direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;”

Do exposto, os mencionados dispositivos são inconstitucionais, pois in-
vadem competência privativa do Governador do Estado.

Certo de ser honrado com a elevada compreensão de Vossas Excelênci-
as e, conseqüentemente, com a pronta aprovação do mencionado veto par-
cial, antecipo sinceros agradecimentos pelo imprescindível apoio, subscre-
vendo-me com especial estima e consideração.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

LEI Nº 2.528, DE 25 DE JULHO DE 2011.

Cria a Fundação Rondônia de Amparo ao Desenvolvimento das Ações
Científicas e Tecnológicas e a Pesquisa do Estado de Rondônia, nos
termos do artigo 201 da Constituição Estadual.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a Fundação Rondônia
de Amparo ao Desenvolvimento das Ações Científicas e Tecnológicas e a
Pesquisa do Estado de Rondônia, com personalidade jurídica de direito públi-
co, autonomia administrativa, f inanceira e patrimônio próprio, vinculada à
Governadoria, a qual se regerá por seu Estatuto, esta Lei e demais normas
legais aplicáveis.

Parágrafo único. A Fundação Rondônia terá sede e foro na cidade de
Porto Velho, jurisdição em todo o Estado e prazo indeterminado de duração.

Art. 2º. A Fundação Rondônia terá a finalidade de fomentar o desenvolvi-
mento das ações científicas e tecnológicas e a pesquisa do Estado, através
das seguintes ações:

I – apoiar, com ideias, práticas e iniciativas de ciência e tecnologia, as
estratégias de desenvolvimento de Rondônia;

II – formular e gerir a política de recursos humanos em ciência e tecnologia
e o apoio à pesquisa científica e tecnológica, à luz da estratégia de desenvol-
vimento do Estado; e

III – identificar, adaptar e transferir, sobretudo para as pequenas e médias
empresas, agrícolas ou industriais, a tecnologia requerida pela estratégia de
desenvolvimento de Rondônia.

Art. 3º. O patrimônio da Fundação Rondônia será constituído pelos bens
que o Estado lhe destinar, por doações e legados vindos de pessoas físicas
ou jurídicas, de direito privado, nacionais, internacionais, bem como os bens
adquiridos, a qualquer título, na forma da lei.
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Parágrafo único. Para constituir o patrimônio
inicial, instalar e dar início às suas atividades, o
Poder Executivo destinará à Fundação Rondônia
o imóvel de propriedade do Estado, situado na
Avenida Farquar, nº 3.450, Bairro Pedrinhas, me-
dindo 6.962,86 m² (seis mil novecentos e sessen-
ta e dois vírgula oitenta e seis metros quadrados),
e poderá abrir crédito adicional especial até o
montante de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e qui-
nhentos mil reais), utilizando como fonte de recur-
so o excesso de arrecadação no corrente exercí-
cio financeiro.

Art. 4º. Constituirão receitas da Fundação
Rondônia:

I – dotações consignadas no Orçamento Fis-
cal do Estado ou em seus créditos adicionais;

II – contribuições, subvenções econômicas,
auxílios, transferências, doações e legados fei-
tos por outros órgãos ou entidades públicas ou
por instituições privadas nacionais e internacio-
nais;

III – rendas resultantes da exploração dos seus
bens e da prestação de serviços, da aplicação de
suas receitas ou de retorno de financiamentos
concedidos; e

IV - outras rendas extraordinárias ou eventu-
ais.

Art. 5º. O Estado destinará, anualmente, re-
cursos à Fundação Rondônia no montante de até
0,5% (zero vírgula cinco por cento) da sua receita
tributária líquida.

Parágrafo único. Para fins do disposto neste
artigo, considera-se como Receita Tributária Lí-
quida o produto da arrecadação de tributos de
competência do Estado, líquido das restituições,
dos incentivos fiscais e outras deduções da re-
ceita tributária e deduzidas as transferências por
participações constitucionais a municípios na ar-
recadação de tributos da competência do Estado.

Art. 6º. Os bens e os recursos financeiros de
que tratam os artigos 3º, 4º e 5º desta Lei só
poderão ser utilizados no cumprimento da finali-
dade e objetivos da Fundação.

Art. 7º. A Fundação Rondônia terá a seguinte
estrutura básica:

I - Conselho Curador; e

II - Diretoria Executiva.

Art. 8º. O Conselho Curador, órgão consulti-
vo, deliberativo e de supervisão superior, será
exercido sem remuneração e terá a seguinte com-
posição:

I – 6 (seis) representantes de livre escolha do
Governador do Estado, entre pessoas de ilibada
reputação e notório conhecimento nos campos da
ciência e da tecnologia;

II – 3 (três) representantes dos setores pro-
dutivos do Estado;

III – 3 (três) representantes dentre universida-
des públicas, particulares e confessionais; e

IV – 1 (um) representante da Assembleia
Legislativa do Estado.

§ 1º. Os membros do Conselho Curador serão
nomeados pelo Governador do Estado juntamente
com 1 (um) suplente para um mandato de 2 (dois)
anos, permitida uma recondução, sendo aqueles
referidos nos incisos II e III, escolhidos por seus
pares e apresentados em lista tríplice individual,
para escolha pelo Governador do Estado.

§ 2º. O Conselho Curador reunir-se-á, trimes-
tralmente, em sessões ordinárias e, extraordinari-
amente, quando convocado pelo Presidente ou
pela maioria absoluta de seus membros.

§ 3º. A estrutura e o funcionamento do Conse-
lho Curador serão definidos respectivamente em
seu Estatuto e Regimento, a ser aprovado por seu
colegiado e homologado pelo Governador.

§ 4º. Em caso de empate o Presidente do Con-
selho Curador terá direito ao voto de minerva para
proceder ao desempate.

Art. 9º. A competência do Conselho Curador
será estabelecida no Estatuto da Fundação
Rondônia.

Art. 10. V E T A D O.

Parágrafo único. V E T A D O.

Art. 11. O Estatuto da Fundação Rondônia
disporá sobre a estrutura organizacional, funcio-
namento e regime de pessoal dos seus órgãos de
administração e execução, bem como sobre o sis-
tema de registros contábeis de suas operações,
gestão de material e controle do seu patrimônio,
observado o disposto nesta Lei e na legislação
aplicável.

Art. 12. Os bens, rendas e serviços da Fun-
dação Rondônia serão isentos de tributos estadu-
ais.

Art. 13. A prestação de contas da Fundação
Rondônia, relativa à administração dos bens e re-
cursos recebidos, no exercício ou na gestão, será
elaborada em conformidade com as disposições
constitucionais sobre a matéria, com o disposto
em lei, no Estatuto da Entidade e nas demais nor-
mas legais aplicáveis, devendo ser encaminhada
ao Tribunal de Contas do Estado.

Art. 14. O exercício f inanceiro da Fundação
Rondônia coincidirá com o ano civil.

Art. 15. O regime jurídico do pessoal da Fun-
dação Rondônia é o estabelecido na Consolida-
ção das Leis do Trabalho – CLT.

§ 1º. A admissão de servidores da Fundação
Rondônia dar-se-á mediante concurso público de
provas e/ou provas e títulos com observância ao
plano de cargos e salários e benefícios previstos
em lei.

§ 2º. O Poder Executivo poderá colocar à dis-
posição da Fundação Rondônia servidores públi-
cos de seu quadro.

Art. 16. O quadro de cargos de provimento em
comissão da Fundação Rondônia é o constante
do anexo único desta Lei, cujos valores da
simbologia são os estabelecidos na Lei Comple-
mentar nº 224, de 4 de janeiro de 2000.

 Art. 17. O Poder Executivo, no prazo de até
120 (cento e vinte) dias da publicação desta Lei,

expedirá o Estatuto da Fundação Rondônia, que
será proposto pelo Conselho Curador.

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia,
em 25 de julho de 2011, 123º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

ANEXO ÚNICO

V E T A D O

LEI N. 2.529, DE 25 DE JULHO DE 2011.

Dispõe sobre a obrigatoriedade da padro-
nização das dimensões dos redutores de
velocidade em todas as vias públicas e
rodovias estaduais, bem como a constru-
ção de sistemas de alerta sonoro antece-
dente.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembléia Legislativa de-
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Torna-se obrigatória a padronização
das dimensões de todos os redutores de veloci-
dade, em níveis com os modelos de veículos exis-
tentes.

Art. 2º. As especificações técnicas referen-
tes a padronização deverão atender o disposto
nas normas de trânsito.

Art. 3º. Torna-se obrigatória a instalação de
sinal  sonoro no asfalto e tachas refletivas ante-
cedendo os redutores de velocidade e distando
30 m (trinta metros) nas vias públicas e 60 m (ses-
senta metros) nas rodovias estaduais.

Art. 4º. A construção de redutores de veloci-
dade em vias públicas e rodovias estaduais, as-
sim como dos sinalizadores sonoros e tachas
refletivas antecedentes, dependerão de autoriza-
ção expressa do Departamento de Estradas de
Rodagem e Transporte – DER/RO, que avaliará
sua necessidade, ou não, e obedecerá, além das
medidas padronizadas nos termos do art.1º desta
Lei, às seguintes normas:

I – distância mínima entre um redutor e outro
de 200 m (duzentos metros);

II – pintura da sua superfície em listra zebrada,
com tinta fluorescente branca, que brilhe quando
a luz dos veículos automotores incidirem nelas;

III – colocação de placa indicadora 100 m (cem
metros) antes, à margem da via ou rodovia, fora
do perímetro urbano e, também, ao lado do redutor
de velocidade; e

IV – colocação de placa indicadora a 50 m
(cinquenta metros) antes à margem da via ou ro-
dovia dentro do perímetro urbano e, também, ao
lado do redutor de velocidade.

Art. 5º. O órgão público competente obrigato-
riamente dará manutenção nas pinturas e nas ta-
chas refletivas, de modo que permaneçam sem-
pre visíveis, evitando assim acidentes e inciden-


